
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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Assunto: Sistema Controle Interno em Consórcios Públicos
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Decisão n.: 951/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1.  Conhecer da Consulta por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 1°, XV, da
Lei Complementar n° 202/2000 e art. 105 do Regimento Interno, dispensado parecer jurídico, na forma
do inciso V desse mesmo artigo.

2. Responder à Consulta nos seguintes termos:

2.1. Os consórcios públicos com personalidade jurídica de direito público ou de direito privado
estão inseridos no sistema de controle interno do Poder Executivo do Município do seu representante
legal e devem possuir órgão de controle interno responsável pela verificação da regularidade dos próprios
atos de gestão e demais atribuições elencadas no art. 2º, inciso V da Instrução Normativa nº TC 20/2015;

2.2.  A estrutura do órgão de controle interno necessita estar prevista no contrato de consórcio
público. O responsável deve ser ocupante de emprego público de controlador interno ou de emprego
público diverso, desde que assuma função de confiança ou função comissionada para tanto, devendo haver
a respectiva previsão no contrato de consórcio público;

2.3. Qualquer dos entes consorciados ou com eles conveniados pode ceder servidores ao consórcio,
na forma e condições da legislação de cada um, permanecendo o vínculo dos servidores cedidos com o
regime  originário,  não  sendo possível  a  prática  de  atos  de  pessoal  não  previstos  na  Lei  (federal)  nº
11.107/2005 e no Decreto (federal) nº 6.017/17 em razão do princípio da legalidade estrita a que estão
vinculados por se submeterem às normas de direito público.

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que o fundamentam, bem como do
Parecer nº COG – 109/2017 ao Consulente.
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